PARECER Nº 776, de 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2011
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº,885, de 2011, de autoria do nobre Deputado Antonio mentor “ Estabelece que o repasse de verba para entidades beneficentes e de assistência social, ainda que se destine a obra ou serviço de engenharia, não dependerá de apresentação de títulos de propriedade do imóvel em que mantêm sua sede ou para qual se destinam os recursos”.


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 104º a 108º Sessões Ordinárias de (20 a 27/09/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado os autos a Comissão de Constituição e Justiça, receberam o parecer favorável o presente projeto.

Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.

 
  Com relação ao mérito do projeto de lei apresentado, vale ressaltar que as entidades sociais cumprem uma ação de suma importância para o estado, acolhendo as pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

Mas, muitos são as exigências que inviabilizam as mesmas apresentarem condições para prestar atendimento, a iniciativa do nobre deputado compreende a permissão das entidades a receberem recursos para abrigar de forma legítima e segura as pessoas que procuram atendimento.

Assim sendo não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente ao projeto de lei 885/2011. 

É o nosso parecer.

a)Marco Aurélio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-3-2012

a)Adriano Diogo – Presidente
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